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REQUERIMENTO 

(Dos Srs. Ivan Valente, Edmilson Rodrigues e Glauber Braga) 

 

 

Requer a convocação do Ministro de Estado 

da Economia, Sr. Paulo Guedes, para 

prestar esclarecimentos sobre os impactos 

do Decreto nº 9.725, de 12 de março de 

2019, em instituições públicas de educação 

 

 

Senhor Presidente. 

 

Requeremos a Vossa Excelência, com base no art. 50 da Constituição Federal 

e na forma do art. 219, inc. I, §§1º e 2° do Regimento Interno da Câmara dos Deputados 

- RICD, que, ouvido o plenário desta Comissão, sejam adotadas as providências 

necessárias para a convocação do Ministro de Estado da Economia, Sr. Paulo Guedes, 

para prestar esclarecimentos sobre os impactos do Decreto nº 9.725, de 12 de março 

de 2019, em instituições públicas de educação. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O Decreto nº 9.725, de 12 de março de 2019, extingue cargos em comissão e 

funções de confiança e limita a ocupação, a concessão ou a utilização de gratificações. 

Diversas instituições públicas de educação foram afetadas pela medida: no caso das 

universidades federais de Catalão (GO), Jataí (GO), Rondonópolis (MT), Delta do 

Parnaíba (PI) e Agreste de Pernambuco (PE), por exemplo, foram extintas todas as 

funções gratificadas.  

Nossa preocupação é que a súbita extinção dessas funções gere graves 

prejuízos ao adequado funcionamento de instituições superiores de ensino, pesquisa e 

extensão.  
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Além disso, certamente o Ministério da Economia possui detalhamento do 

quantitativo de cargos comissionados e funções gratificadas por instituição de ensino, 

sejam Universidades ou Institutos Federais, inclusive o quantitativo destes que estão 

efetivamente ocupados. Tais informações não são públicas e a ausência de 

transparência gera insegurança nas próprias instituições citadas. 

Considerando também que a extinção dos cargos partiu do Ministério da 

Economia, e não especificamente do Ministério da Educação, faz-se necessário ouvir o 

Ministro Paulo Guedes, nesta Comissão, para que possa esclarecer quais critérios, 

análises e estudos fundamentaram o ato do Poder Executivo. 

Ante o exposto, pedimos apoio aos pares para aprovação do presente 

requerimento.  

 

Sala das Sessões, em 19 de março de 2019.   

 

 

Deputado Ivan 

Valente 

PSOL/SP 

Deputado Edmilson 

Rodrigues 

PSOL/PA 

Deputado Glauber 

Braga 

PSOL/RJ 

 

 

 

 

 

 


